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Processo n°	 11474,000191/2007-.34

Recurso n"	 157,965 Voluntário

Acórdão n"	 2402-01.302 — 4" Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 22 de outubro de 2010

Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO

Recorrente	 TRANSPORTES KELLER LTDA

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2005

DECADÊNCIA - ARTS 45 E 46 LEI N° 8..212/1991 -
INCONSTITUCIONALIDADE - STF - SÚMULA VINCULANTE -
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS - ART 173, I, CTN

De acordo com a Súmula Vinculante n° 08, do STF, os artigos 45 e 46 da Lei
n° 8,212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à
decadência e prescrição, as disposições do Código Tributário Nacional,

O prazo de decadência para constituir as obrigações tributárias acessórias
relativas às contribuições providenciarias é de cindo anos e deve ser contado
nos termos do art. 173, 1, do CTN.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/12/2005

PERÍCIA - NECESSIDADE - COMPROVAÇÃO - REQUISITOS -
CERCEAMENTO DE DEFESA - NÃO OCORRÊNCIA

Deverá restar demonstrada nos autos, a necessidade de perícia para o deslind
da questão, nos moldes estabelecidos pela legislação de regência. Não s
verifica cerceamento de defesa pelo indeferimento de perícia, cuja
necessidade não se comprova

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Período de apuração: 01/01/1999 a .31/12/2005

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - DESCUMPRIMENTO - INFRAÇÃO

Consiste em descumprimento de obrigação acessória a empresa apresentar a
GFIP - Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social
com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições
previdenciárias.
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MARIA B DEIRA Relatora

ARCELO OLIVEIRA - Presidente

MULTA - RETROATIVIDADE BENIGNA

Na superveniência de legislação que estabeleça novos critérios para a
apuração da multa por descurnprirnento de obrigação acessória, faz-se
necessário verificar se a sistemática atual é mais favorável ao contribuinte
que a anterior,

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,

ACORDAM os membros do colegiado, I) Por maioria de votos: a) em dar
provimento parcial ao recurso, para excluir, devido à regra decadencial expressa no I, Art. 173
do CTN, os fatos utilizados para o cálculo da multa até 11/2000, anteriores a 12/2000, nos
termos do voto da relatora. Vencido o Conselheiro Rogério de Lellis Pinto, que votou pela
aplicação da regra expressa no § 40 , Art. 150 do CTN. II) Por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso, para, no mérito, determinar que a multa seja recalculada, nos
termos do I, Art. 44, da Lei 9430/1996 (Art. 35-A, Lei 8,212/1991), deduzidos os valores a
título de multa nos lançamentos correlatos, e que esse cálculo seja comparado com a multa já
aplicada, a fim de se utilizar o cálculo mais benéfico à recorrente, nos termos do voto do
relator.

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Ronaldo de Lima Macedo, Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Nereu Miguel
Ribeiro Domingues,
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado com fundamento na inobservância da
obrigação tributária acessória prevista na Lei n° 8.212/1991, no art, 32, inciso IV e § 5',
acrescentados pela Lei n° 9.528/1997 c/c o art. 225, inciso IV e § 4' do Decreto n° 3.048/1999,
que consiste em a empresa apresentar a GFIP — Guia de Recolhimento do FGTS e Informações
à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribuições previdenciárias.

Segundo o Relatório Fiscal da Infração (fls. 12/15), a autuada deixou de
informar em GFIP os valores pagos a prestadores de serviço de fretes pessoas fisicas
(Contribuintes Individuais).

A autuada apresentou defesa (fls. 92/106) onde alega que ocorreu
circunstância para relevação da multa, pois reapresentou as GFIPs contendo os valores
inicialmente omitidos.

Entende que houve decadência parcial e que deve ser aplicado o principio da
vedação do confisco em multa.

Aduz que o fisco não pode exigir juros de mora com base na taxa SELIC.

Após análise da defesa e dos documentos juntados, foi elaborada Informação
Fiscal (fls n° 779/784 — Vol III) onde a auditoria fiscal reconhece que a falta foi corrigida
parcialmente.

Intimada da Informação Fiscal, a autuada manifestou-se (fls. 857/ )
argumentando que houve falha na correção da multa aplicada e mantendo o pleito de que a
multa seja relevada.

Pelo Acórdão n° 071 0.185 (fls. 875/878 — Vol III) a 6 Turma da DRJ
Florianópolis (SC) considerou a autuação procedente e relevou parcialmente a multa aplicada.

Contra tal decisão a autuada apresentou recurso tempestivo (fls. 880/897 —
Vol III) onde efetua repetição das alegações de defesa.

O recurso teve seguimento por força de decisão judicial.

É o relatório.



Voto

Conselheira Ana 'Maria Bandeira, Relatora

O recurso é tempestivo e não há óbice ao seu conhecimento.

Inicialmente cumpre tratar da preliminar de decadência apresentada que deve
ser considerada.

A decadência deve ser verificada considerando-se a Súmula Vinculante n° 8,
editada pelo Supremo Tribunal Federal, que dispôs o seguinte:

Súmula Vinca/ante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo .5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Vale lembrar que os efeitos da súmula vinculante atingem a administração
pública direta e indireta nas três esferas, conforme se depreende do art. 103-A, eaput, da
Constituição Federal que foram inseridos pela Emenda Constitucional n° 45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinca/ante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à
sua revisão ou cancelamento, na . forma estabelecida em lei.
(g.n.)

Da análise do caso concreto, verifica-se que embora se trate de aplicação de
multa pelo descumprimento de obrigação acessória, há que se verificar a ocorrência de
eventual decadência à luz das disposições do Código Tributário Nacional que disciplinam a
questão ante a manifestação do STF quanto à inconstitucionalidade do art 45 da Lei n°
8.212/1991..

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"Art.1 73 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

Ii - da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vicio formal, o lançamento anteriormente efetuado,

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
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tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensétvel ao lançamento."

Quanto ao lançamento por homologação, o Códex Tributário definiu no art,
150, § 4' o seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 4" - Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do .fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, .fraude ou
simulação."

Tem sido entendimento constante em julgados do Superior Tribunal de
Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do pagamento da
contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4 0 do art. 150 do CTN, ou seja, o prazo de cinco
anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta caracterizado o
lançamento por homologação.

No caso, como se trata de aplicação de multa pelo descumprimento de
obrigação acessória não há que se falar em antecipação de pagamento por parte do sujeito
passivo, assim, para a apuração de decadência, aplica-se a regra geral contida no art. 173,
inciso 1 do CTN.

Assevere-se que a questão foi objeto de manifestação por parte da
Procuradoria da Fazenda Nacional por meio da Nota PGFN/CAT N° 856/ 2008 aprovada pelo
Procurador-Geral da Fazenda Nacional em 01/09/2008, nos seguintes termos:

"Aprovo. Frise-se a conclusão da presente Nota de que o prazo
de decadência para constituir as obrigações tributárias
acessórias relativas às contribuições previdenciárias é de cindo
anos e deve ser contado nos termos do art. 173, 1, do CTN"

Nesse sentido, entendo que o direito de aplicação da multa pelo
descumprimento da obrigação acessória encontra-se decaído até a competência 11/2000,
inclusive, uma vez que a ciência do sujeito passivo ocorreu em 14/07/2006,

Assim, a multa aplicada até a competência citada deverá ser excluída da
presente autuação.

Quanto ao pedido de relevação da multa, a recorrente já obteve o beneficio da
relevação parcial da multa, reconhecido no julgamento de primeira instância, na medida em
que corrigiu a falta.
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No que tange às alegadas irregularidades na verificação da correção efetuada
pela auditoria fiscal, a decisão recorrida demonstra a improcedência das mesmas, conforme
trecho abaixo colacionado.

A impugnante, em defesa administrativa complementar, fis,
857/871, requer nova correção da planilha elaborada pelo
auditor. Argumenta que este manteve na base de calculo da
multa diversos lançamentos indevidos, que estariam
contemplados na GFIP retificada e anexa documentos, fls.
860/871.. Entretanto, os argumentos apresentados pela empresa
não se justificam, a vista dos documentos acostados aos autos,
As GPIPs apresentadas, .fls. 860/871, já haviam sido examinadas
pela .fiscalização. Constatou-se que os segurados contribuintes
individuais inclusos nestes documentos já haviam sido retirados
do montante da multa aplicada,

Para comprovar este fato, cita-se o documento de/Is. 860, onde
consta o segurado Thiago Cidra (fl 860), competência 01/2003,
que a impugnante alega não ter sido contemplado na retificação.
Este documento é o mesmo já anteriormente apresentado na
impugnação fls. 431, e analisado pelo auditor fiscal, tendo sido o
valor declarado devidamente etirado da autuação, conforme
consta da planilha retificadora, fls. 842. A mesma situação se
verifica na análise dos segurados Ismael Maldaner; Rodrigo
Rosa da Silva e Sidnei Augusto Pereira, apontados pela
impugnante pelo mesmo motivo. Constata-se que o documento
apresentado na defesa complementar, lis, 871, onde constam
estes segurados é o mesmo já apresentado na impugnação
414, também já examinado e retirados do lançamento pela
auditoria, confirme se pode examinar da planilha "relação de
.fretes — Com -rigida", fl 850.

Afasta-se também o pedido de perícia, uma vez que a necessidade de perícia
para o deslinde da questão tem que restar demonstrada nos autos.

No que tange à perícia, o Decreto n° 70.235/1972 estabelece o seguinte:

Art-16 - A impugnação mencionará,

IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam
efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a
formulação de quesitos referentes aos exames desejados, assim
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação
profissional de seu perito;

1' - Considerar-se-á não . formulado o pedido de diligência ou
perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso
.IV do art. 16. (..)

Art.18 - A autoridade . julgadora de primeira instância
determinará, de oficio ou a requerimento do imptignante, a
realização de diligências ou perícias, quando entendê-las
necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou
impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine.
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Da leitura do dispositivo, verifica-se que além de ser obrigada a cumprir
requisitos para ter o pedido de perícia deferido, tal deferimento só ocorrerá diante do
entendimento da autoridade administrativa no que concerne à necessidade da mesma.

Nesse sentido, não basta que o sujeito passivo deseje a realização da perícia,
esta tem que se considerada essencial para o deslinde da questão pela autoridade
administrativa, nos termos da legislação aplicável.

Não tendo sido demonstrada pela recorrente a necessidade da realização de
perícia, não se pode acolher a alegação de cerceamento de defesa pelo seu indeferimento.

Portanto, rejeito a preliminar apresentada

A recorrente demonstra seu inconformismo relativamente à taxa de juros
SELIC, .bem como considera que a multa seria confiscatória.

Vale esclarecer que no presente caso não houve a utilização de taxa de juros
SELIC uma vez que trata-se de aplicação de multa por descumprimento de obrigação acessória
e não lançamento de contribuições não recolhidas à época própria sujeitas aos encargos
moratórios.

Quanto à multa, a mesma foi aplicada nos exatos termos legais vigentes à
época do lançamento. Não obstante, a superveniência de legislação mais favorável pode
beneficiar o sujeito passivo, senão vejamos.

A Lei n° 11,941/2009 alterou a sistemática de cálculo de multa por infrações
relacionadas à GFIP.

Para tanto, inseriu o art. 32-A, o qual dispõe o seguinte:

"Art.32-A..0 contribuinte que deixar de apresentar a declaração
de que trata o inciso IV do art. 3.2 no prazo fixado ou que a
apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

I - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informações incorretas ou omitidas; e

II - de .2% (dois por cento) ao mês-calendário ou .fração,
incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3" deste artigo

0-Paraefeito de aplicação da multa prevista no inciso 1 do
capitt, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao
término do prazo fixado para entrega da declaração e como
termo final a data daqfetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento

§2" Observado o disposto no § 3, as multas serão reduzidas:

I- à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou
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II- a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação

§3° A multa mínima a ser aplicada será de.

1- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciár ia;

11- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos".

Entretanto, a Lei no 11.941/2009, também acrescentou o art. 35-A que dispõe
o seguinte,

"Art. 35-A - Nos casos de lançamento de oficio relativos às
contribuições referidas no art. 35, aplica-se o disposto no art. 44
da Lei no 9.430, de 1996",

O inciso I do art. 44 da Lei 9430/96, por sua vez, dispõe o seguinte:

"Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas.

1 - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de . falta de
pagamento ou recolhimento, de filha de declaração e nos de
declaração inexata

Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106
inciso II, alínea "c", do Código Tributário Nacional, há que se verificar a situação mais
favorável ao sujeito passivo, face às alterações trazidas.

Assim, é necessário recalcular o valor da multa, de acordo com o disciplinado
no artigo 44, I, da Lei n° 9,430/1996, deduzindo-se os valores levantados a título de multa nas
NFLD correlatas e verificar qual situação é mais favorável ao sujeito passivo

Nesse sentido, entendo que na execução do julgado, a autoridade fiscal
deverá verificar, com base nas alterações trazidas, qual a situação mais benéfica ao
contribuinte.

Diante do exposto e de tudo o mais que dos autos consta.

Voto no sentido de CONHECER DO RECURSO E DAR-LHE
PROVIMENTO PARCIAL para reconhecer que deve ser excluído do valor da multa as
competências até 11/2000, inclusive face à decadência verificada, bem corno que o valor da
multa deve ser recalculado, se mais benéfico ao contribuinte, de acordo com o disciplinado no
art, 44, I da Lei riL) 9,430, de 1996, deduzidos os valores levantados a título de multa nas NFLD
correlatas, se for o caso.

É como voto

Sala das Sessões, em 22 de outubro de 2010

(k
art4)-ex-j--)

RIA BANDEIRA - Relatora
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3' do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-01302

Brasília, 03 de Dezembro de 2010

‘Hi
MARIA MA ALENA SILVA

Chefe da Secretaria da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ Apenas com Ciência

[3 Com Recurso Especial

[3 Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 / 

Procurador (a) da Fazenda Nacional


